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I - INTRODUÇÃO

É inconteste que na Constituição Republicana 

seara tributária, e esses princípios constituin-
tes, ditos princípios tributários constitucionais, além 

função tributária – reconheça-se, imanente a qualquer 
-

tia ao contribuinte. Contribuinte este que, na acepção 
mais atualizada deste termo, é intitulado contribuinte 

-
tando-se o tributo a consubstanciar o efetivo preço da 

contribuinte é o cidadão, titular do poder tributário 
-
-

no interesse do mesmo atua, devendo uma prestação 

-
pio da anterioridade tributária, que tem inquestioná-
vel natureza de direito fundamental, como será me-
lhor apreciado no correr deste estudo.

II – PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE

Seção II

haja sido publicada a lei que os instituiu ou 

dias da data em que haja sido publicada a lei 
que os instituiu ou aumentou, observado o 

Mister realçar que parte da doutrina brasileira ado-

-

surpresa, quando o estado pretendesse impor ao con-
tribuinte cidadão um sacrifício ainda maior do que 
aquele já suportado. Nessa esteira, o princípio da não 

-

-

-

-

-

publicação da lei que os institui ou os majora, ou seja, 
a Carta Constitucional prevê que a lei que crie ou ma-

que o mesmo será efetivamente cobrado, bem como 
destaca, ainda, a necessidade de observância da an-
tecedência mínima de noventa dias, entre a data de 
publicação da lei que o instituiu, ou majorou, e a data 
em que passará a ser aplicado.

A ratio da anterioridade está na ideia de que a lei 
tributária não deve surpreender o contribuinte cida-
dão, quer de forma direta ou indireta, devendo ser 

ou aumentar tributos ao seu talante - respeitado, por 

da respectiva lei produzida, que institui ou majora o 

-
-

II.1 – O PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE NA 
JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIA

Sobreleva ressaltar que a necessidade de a lei 

-
to do aresto ADI 2.325- MC, que teve por Relator 
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234.605, da relatoria do Ministro Ilmar Galvão, lavra-

ADI 2.325- MC

de maneira direta ou indi-
reta

-
são da liminar para, mediante interpretação 

-

-

com o dispositivo constitucional da ante-

RE 234.605 - Somente por via de lei, no 
-

nanceiro anterior, é permitido aumentar tri-
buto, como tal havendo de ser considerada a 

-
-

determinantes da majoração da base de cál-
culo não poderiam ser aplicadas no mesmo 

(RE 
234.605

No mesmo sen-
tido: , Rel. Min. Joaquim 
Barbosa,

-
-

to, posto que, a nosso juízo, tem esse princípio por escopo 
-

514, da Corte Suprema, alusivo ao aresto ADI 4016, que 

teve por Relator o Ministro Gilmar Mendes, verbis:

da Anterioridade Tributária. Considerou-se 

-
tuição ou majoração de tributo, a redução 

-

-

não o poderia. Afastou-se, também, a as-
-

-
direta, e reportou-se ao entendimento do 

-
-

rioridade (Enunciado 669 da Súmula). 
Asseverou-se, ademais, que deveriam ser 

-

pela Lei 15.747/2007 visariam propiciar o 
ajustamento de descontos do IPVA para-
naense com o de outros Estados, sem que 
tais mudanças importassem em aumento do 

base de cálculo desse tributo, ou seja, do va-

-
ção ou redução de um desconto condicional 

-
tos imediatos. 
que concedia a liminar ao fundamento de 
que a hipótese nada teria a ver com isen-

uma norma constitucional, e que a supres-

lei implicaria, automática e aritmeticamen-
te, aumento do valor do tributo devido, ra-

pela qual se haveria de observar o prin-
cípio da anterioridade. Precedentes citados: 



Direito & Diversidade Ano 2, nº 02 - ISSN: 2316-1280

Revista do Curso de Direito da FACHA

9

Súmula nº 669

 
Também a atualização monetária do tributo 

-
-

do direito adquirido e da anterioridade tribu-
tária – inocorrência – simples atualização mo-
netária que não se confunde com majoração 

-

5º, XXXVI
-

, Rel. Min. Celso de 
Mello

No mesmo sen-
tido: , Rel. Min. Cármen 
Lúcia,

anteciparam o dia de recolhimento do tribu-
to e determinaram a incidência de correção 

e da não cumulatividade. Improcedência da 

-

(RE 195.218, Rel. Min. Ilmar 

No mesmo sentido:  
, Rel. Min. Joaquim 

Barbosa

 

De se ressaltar que o IPI deve respeitar a anterio-
-

quanto a essa matéria, IPI versus anterioridade nona-

A majoração da alíquota do IPI, passível de 

-
te pedido de concessão de medida acaute-

da majoração do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, promovida mediante de-
creto, antes de decorridos os noventa dias 
previstos no art. 150, III, c, da Carta da 

ADI 4.661-MC, Rel. Min. 

-
mo sentido: RE 671.927, Rel. Min. Ayres 

Também a majoração de custas e emolumentos ju-
diciais deve atender ao princípio enfocado, pois não 

-

ADI 3.694, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 

-

de 2006’: procedência, em parte, para dar 

dispositivos questionados e declarar que, 

relação aos dispositivos que aumentam ou 
instituem novas custas e emolumentos, se 

-
cação. Custas e emolumentos: serventias 

-
ca. É da jurisprudência do Tribunal que as 
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-

-
butar, dentre essas, a prevista no art. 150, 
III, c, com a redação dada pela EC 42/2003 

-

FEDERAL. INCIDENTE DE 
-

as demais espécies de custas e emolumen-
tos conceito de 

tributária, sua instituição está sujeita ao prin-

III - EXCEÇÕES À ANTERIORIDADE 
-
-

-

sendo elas a contribuição interventiva sobre o setor de 

-

-

IV – ANTERIORIDADE RAZOÁVEL

do art. 101 do CTN c/c o art. 1º da Lei de Introdução 

-
nência, mudança e realização do Direito Tributário. 

tributos, isso não implica que quanto a todos os ou-
-

cuja realização é necessária a capacidade de antecipa-

um forte aumento de um determinado tributo.

-

contemplar prazo razoável para que dela se tenha am-
plo conhecimento, reservada a cláusula ‘entra em vi-

peque-

normativa vem ao encontro da necessidade, indepen-

-

haver, nestes casos, sempre um prazo razoável entre 

o contribuinte cidadão, no sentido o mais ampliado 

V – PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE COMO 
NORMA FUNDAMENTAL

anterioridade da lei tributária estão estatuídas na 
Constituição Republicana, fato este que impossibilita 

precisam obedecer ao princípio da anterioridade, e, 
como dito no início deste estudo, este princípio tribu-
tário enquadra-se como norma de direito fundamen-

contribuinte, e sua violação, por corolário, implica 
vício de inconstitucionalidade, como já, inclusive, 
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teve por Relator o Ministro Sydney Sanches, do qual 

o IPMF, incidiu em vício de inconstitucio-
-

vo, que, quanto a tal tributo, não se aplica ‘o 
art. 150, III, b e VI’, da Constituição, por-

-

art. 5º, § 2º, art. 60, § 4º, inciso IV e art. 

Também o voto do preclaro Ministro Celso de 

status de direito fundamental do referido princípio, 

-
tária, além de constituir limitação ao poder 
impositivo do Estado, representa um dos 
direitos fundamentais mais importantes ou-

-

VI - CONCLUSÃO

princípio da anterioridade, direito fundamental, que 

jurídica e modulação dos efeitos temporais das deci-

Seja permitido, uma vez mais, recorrer aos ensi-
-

-

do Estado-membro, do Município ou das suas autar-

-

direitos fundamentais são os elementos centrais do 
sistema constitucional – e, a fortiori, do sistema ju-
rídico como um todo – e desempenham um papel es-
sencial no funcionamento do Estado democrático e na 
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